
informação pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação de atendimento
especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para preenchimento de vagas reservadas
ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de inscrição).

17.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à organização,
ao planejamento e à execução deste Concurso Público.

17.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem
prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709
/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao Art. 37, incisos II e VIII, da
Constituição Federal de 1988, os quais preveem que a investidura em cargos públicos, inclusive estaduais,
dependem de aprovação em concurso público, (b) execução de contrato entre o TJRN e a Fundação Getulio
Vargas para os fins de condução do certame; e (c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos
Públicos.

17.12   Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de
Edital de Retificação.

Natal/RN, 23 de fevereiro de 2023.

Desembargador Amílcar Maia

Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO

CONHECIMENTOS BÁSICOS

4LÍNGUA PORTUGUESA

Interpretação e Compreensão de texto. Organização estrutural dos textos. Marcas de textualidade:
coesão, coerência e intertextualidade. Tipos textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e
injunção; características específicas de cada tipo. Gêneros textuais e domínios discursivos: textos
informativos, publicitários, propagandísticos, normativos, didáticos e divinatórios; características específicas
de cada gênero. Textos literários e não literários. Tipologia da frase portuguesa. Estrutura da frase
portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção. Problemas estruturais das
frases. Norma culta. Pontuação e sinais gráficos. Organização sintática das frases: termos e orações. Ordem
direta e inversa. Tipos de discurso. Registros de linguagem. Funções da linguagem. Elementos dos atos de
comunicação. Estrutura e formação de palavras. Formas de abreviação. Classes de palavras; os aspectos
morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, artigos, numerais, pronomes,
verbos, advérbios, conjunções e interjeições; os modalizadores. Semântica: sentido próprio e figurado;
antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade. Os dicionários: tipos; a
organização de verbetes. Vocabulário: neologismos, arcaísmos, estrangeirismos; latinismos. Ortografia e
acentuação gráfica. A crase.

4NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Noções de Direito Constitucional. Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais.
Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade,
cidadania, direitos políticos e partidos políticos. Organização político-administrativa: União, Estados,
Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração pública: disposições gerais, servidores públicos.
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Poder Judiciário. Disposições gerais. Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de
Justiça (CNJ): composição e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e
defensoria públicas.

Noções de Direito Administrativo. Noções de organização administrativa. Administração direta e
indireta, centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos da administração
pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Rio
Grande do Norte (Lei complementar estadual nº 122/1994). Processo Administrativo (Lei Federal nº 9.784
/1999 e Lei complementar estadual nº 303/2005). Poderes administrativos. Ato administrativo. Controle e
responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; controle
dos Tribunais de Contas. Improbidade Administrativa. Responsabilidade civil do Estado. Licitação e
Contratos. Lei nº 14.133/2021 (art. 1º ao art. 88).

4LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

Constituição do Estado do Rio Grande do Norte (Texto promulgado em 3 de outubro de 1989 e
atualizado até a Emenda Constitucional nº 22, de 11 de maio de 2022).

Lei Complementar nº 715, de 21 de junho de 2022 (Compilada a partir da edição dos seguintes Atos
Normativos: Resolução nº 43, de 27 de julho de 2022, Resolução nº 51, de 10 de agosto de 2022, Resolução
nº 64, de 22 de setembro de 2022, Resolução nº 69, de 3 de novembro de 2022, Resolução nº 79, de 14 de
dezembro de 2022 e atualizada pela Lei Complementar nº 727, de 14 de dezembro de 2022).

Lei Complementar nº 643, de 21 de Dezembro de 2018 (Compilada a partir da edição dos seguintes
Atos Normativos: Lei Complementar Estadual nº 680, de 7 de junho de 2021; Resolução nº 03, de 25 de
fevereiro de 2021, do TJRN; Resolução nº 8, de 24 de março de 2021, do TJRN; Resolução nº 15, de 19 de
maio de 2021, do TJRN; Resolução nº 33, de 25 de agosto de 2021, do TJRN; Resolução nº 39, de 20 de
outubro de 2021, do TJRN; Resolução nº 47, de 1º de dezembro de 2021, do TJRN; Resolução nº 5, de 1º de
fevereiro de 2022; Resolução nº 9, de 9 de março de 2022, do TJRN; Lei Complementar Estadual nº 709, de
27 de maio de 2022; Lei Complementar Estadual nº 715, de 21 de junho de 2022; Resolução nº 42, de 27 de
julho de 2022, do TJRN; Resolução nº 52, de 10 de agosto de 2022, do TJRN; Resolução nº 62, de 22 de
setembro de 2022, do TJRN; e Resolução nº 69, de 3 de novembro de 2022, do TJRN).

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (Atualizado até a Emenda
Regimental nº 35, de 14 de novembro de 2022).  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ESPECIALIDADE: ARQUIVOLOGIA

Teoria arquivística: princípios e conceitos. Documento arquivístico: conceitos, tipologia e
características. Terminologia Arquivística. Gestão de Documentos: produção, tramitação, uso e destinação.
Gestão de documentos: conceitos e fundamentos teóricos e metodológicos de organização e classificação de
documentos arquivísticos. Sistemas e métodos de arquivamento. Diagnóstico da produção documental.
Diplomática: conceitos e evolução. Elementos internos e externos. Análise diplomática. Gestão da
informação e do conhecimento: conceitos, definições. Funções arquivísticas: Criação de documentos,
Aquisição de documentos, Classificação de documentos, Avaliação de documentos, Difusão de documentos,
Descrição de documentos e Preservação de documentos. Protocolo: recebimento, registro, distribuição,
tramitação e expedição de documentos. Avaliação, seleção e destinação de documentos (conceitos, objetivos
e finalidades); Critérios de avaliação documental. Comissão permanente de avaliação documental – CPAD.
Destinação final: guarda permanente, eliminação. Transferência e recolhimento. Organização, princípios e
sistemática de arranjo, identificação de fundos documentais. Arquivos permanentes: arranjo, descrição
arquivística de documentos, noções fundamentais, teorias dos fundos, princípios da proveniência e respeito
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aos fundos, instrumentos de pesquisa, normas nacionais e internacionais. Normas de descrição arquivística:
ISAD(G), ISAAR-CPF, ISDF, ISDIAH, NOBRADE. Instrumentos de pesquisas em arquivos permanentes e
intermediários (Fundamentos teóricos, Guias, Inventários, Repertório, entre outros). Preservação,
conservação e restauração de documentos arquivísticos convencionais: política, planejamento e técnicas.
Legislação arquivística brasileira: leis e fundamentos. Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ -
resoluções, orientações e documentos técnicos. Formulação, implementação e avaliação de políticas
arquivísticas. Lei de acesso à informação, processos e documentos sigilosos, proteção de dados pessoais.
Aplicação de tecnologias nos arquivos. O gerenciamento eletrônico de documentos: arquitetura, ferramentas
e procedimentos. Sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos. Digitalização de
documentos: recursos, técnicas e presunção de autenticidade. Segurança da informação em suportes
convencionais e digitais. Certificação digital: conceitos e definições, infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP/Brasil, assinatura digital. Preservação digital sistêmica: conceitos, definições e estratégias;
Plano de Preservação Digital. Documentos digitais: Requisitos e Metadados. Repositório Arquivístico
Digital Confiável - RCD-Arq. ICA AtoM: software de descrição e acesso aos documentos arquivísticos
digitais. Arquivos especiais. Microfilmagem de documentos de arquivo. Arquivo, patrimônio e memória.
Difusão e pesquisa de documentos históricos. Ações culturais e educativas e difusão em arquivos. Modelo de
Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Poder Judiciário (Moreq-
Jus). Gerenciamento da informação e gestão de documentos aplicada aos arquivos do Poder Judiciário.
Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário – PRONAME. Instrumentos de
gestão de documentos do Poder Judiciário: códigos e planos de classificação, Tabelas de temporalidade e
destinação de documentos de arquivos relativos às atividades-meio e fim. Plataforma Digital do Judiciário
Brasileiro - PDPJ-Br. Gestão da memória no Poder Judiciário. Redes nacionais de memória do Judiciário.
Selo histórico.

ESPECIALIDADE: BIBLIOTECONOMIA

Bibliografia, Biblioteconomia e Ciência da informação: conceitos, princípios, história e funções. Gestão
de unidades de informação. Estudos de usuários. Bibliotecas jurídicas. Serviço de referência e Informação.
Fontes de informação jurídica. Documentação e normalização (ABNT): referências, resumos. Representação
descritiva: catalogação e catálogos. Código de Catalogação Anglo-Americano (AACR2R). MARC21.
Notação de autor. Metadados. Representação temática: Linguagens documentárias. Indexação. Tesauro.
Classificação Decimal de Dewey (CDD). Classificação Decimal Universal (CDU).   Classificação Decimal
de Direito (CDDir). Formação e desenvolvimento de coleções. Preservação de acervos bibliográficos.
Tipologias documentais e suportes de informação. Informatização de unidades de informação. Recursos
digitais. Redes e sistemas de informação. Redes cooperativas de bibliotecas jurídicas brasileiras. 

ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE, CIÊNCIAS ATUARIAIS OU ECONOMIA

Contabilidade Geral e Societária. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio
líquido. Fatos contábeis e variações patrimoniais. Contas patrimoniais e de resultado. Lançamentos
contábeis. Regime de competência e regime de caixa. Critérios de controle de estoques (PEPS, UEPS e custo
médio ponderado). Legislação societária: Lei nº 6.404/1976, com as alterações das Leis nº 11.638/2007 e nº
11.941/2009, e legislação complementar. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Normas
(Pronunciamentos, orientações e interpretações) emitidas pelo CPC e aprovados pela Comissão de Valores
Mobiliários - CVM (até a data da publicação do edital). Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro.
Apresentação das Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício
e Demonstração do Resultado Abrangente. Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Direto e Indireto).
Demonstração do Valor Adicionado. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Notas
explicativas. Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e
conversão de demonstrações contábeis. Ativo Intangível. Divulgação sobre Partes Relacionadas.
Arrendamentos. Subvenção e Assistência Governamentais. Contratos de Seguro. Ajuste a Valor Presente.
Instrumentos Financeiros. Estoques. Custos de Empréstimos. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e
Retificação de Erro. Evento Subsequente. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Ativo
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Imobilizado. Propriedade para Investimento. Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação
Descontinuada. Tributos sobre o Lucro. Benefícios a Empregados. Demonstrações Consolidadas.
Mensuração do Valor Justo. Receita de Contrato com Cliente. Contratos de Concessão. Contabilização e
Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria. Relato Integrado: conceitos e estrutura.
Análise das demonstrações contábeis: análise vertical, índices de liquidez e solvência, quocientes de
estrutura, rentabilidade, lucratividade, prazos e ciclos.

Contabilidade Aplicada ao Setor Público. NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para
elaboração e divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público.
Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPG): objetivos e usuários;
prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão; a continuidade das entidades
do setor público; situação patrimonial, desempenho e fluxos de caixa; Regime de Competência e Regime de
Caixa. Características qualitativas da informação: características qualitativas fundamentais; características
qualitativas de melhoria. Características da entidade que reporta a informação contábil. Elementos das
Demonstrações Contábeis: propósito e definições de ativos e passivos, receitas e despesas; superávit ou
déficit do exercício. Reconhecimento e mensuração nas demonstrações contábeis: evidenciação,
reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para ativos e passivo. Estrutura e apresentação
das Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo
das demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; de acordo com o
MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função
e estrutura das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos
selecionados da Lei Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e
consolidação das contas. Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de
gestão fiscal: estrutura, composição. Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público.
Procedimentos Contábeis Orçamentários (Regime orçamentário e Regime Contábil ou patrimonial
(MCASP)). Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público (MCASP), 9ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a
pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação
Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 -
Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo Federal,
aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios. Evolução
conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no
Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual
(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos
Adicionais. Emendas parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos,
conteúdo, tipos de programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e
conteúdo, Anexos de Metas Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho.
Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela
natureza e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. Classificação da
receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e classificações adicionais previstas no
Manual Técnico de Orçamento - MTO. Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e
aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira: estágios e execução da despesa pública
e da receita pública. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. Conta Única do
Tesouro Nacional: conceito e previsão legal. Gestão organizacional das finanças públicas: sistema de
planejamento e orçamento e de programação financeira constantes da Lei nº 10.180/2001. Tópicos
selecionados da Lei Complementar nº 101/2000: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas,
geração de despesas, transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da
gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. Sistemas de informação da Administração
Pública Federal: SIAFI, SIASG e SICONV. Finalidade. Principais informações. Lei nº 12.527/2011 – Lei de
Acesso à Informação e portarias regulamentadoras.
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Auditoria Governamental. Conceito, evolução. Distinção entre auditoria interna e auditoria externa ou
independente. Auditoria governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit
Institutions). Relação entre auditoria interna, governança, gestão de riscos e controle. Novo modelo das Três
Linhas 2020 do Institute of Internal Auditors-IIA (atualização das Três Linhas de Defesa). Normas
internacionais para o exercício profissional da auditoria interna. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor
Público (NBASP): NBASP 100 (ISSAI 100) Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público,
NBASP 200 (ISSAI 200) Princípios Fundamentais de Auditoria Financeira, NBASP 300 (ISSAI 300)
Princípios Fundamentais de Auditoria Operacional, NBASP 400 (ISSAI 400) Princípios fundamentais de
Auditoria de Conformidade. Auditorias de conformidade, financeira e operacional. Conceitos, características
e finalidades. Outros instrumentos de fiscalização: levantamento, monitoramento, acompanhamento e
inspeção. Planejamento de auditoria. Modelo de risco de auditoria. Termos da auditoria e estratégia global de
auditoria. Técnicas para obtenção do entendimento do objeto e de seu ambiente. Materialidade. Escopo do
trabalho. Avaliação dos riscos gerais do trabalho, dos riscos inerentes e de controle. Respostas do auditor aos
riscos gerais do trabalho. Respostas do auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época
e extensão). Matriz de Planejamento. Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por atributos e por
unidade monetária. Técnicas e procedimentos: inspeção documental, inspeção física, reexecução, recálculo,
observação direta, entrevista indagação, circularização, conciliação, procedimentos de revisão analítica,
cruzamento eletrônico de dados. Suficiência e adequação das evidências. Matriz de Achados. Tipos de
opinião de auditoria em trabalhos de asseguração razoável. Documentação da auditoria. Supervisão e
Controle de Qualidade.

ESPECIALIDADE: HISTÓRIA OU MUSEOLOGIA

Memória e Identidade. Colecionismo/História das Coleções. História dos Museus: origem e tipologia de
museus. O conceito de museu. Trajetória do Patrimônio Cultural no Brasil. As políticas de preservação do
patrimônio cultural no Brasil. Os museus no Brasil. Teoria Museológica ou Teoria do Objeto. Documentação
Museológica: inventário, catalogação etc. Lugares de Memória ou Instituições de Memória. Pesquisa em
museus: cultura material, crenças e valores. Exposições museológicas: técnicas expográficas; planejamento,
montagem, manutenção e avaliação de exposições de longa duração, temporárias e itinerantes; elementos
para criação de exposições; planejamento e programação de exposições. Plano Museológico. Avaliação e
Pesquisa de Públicos. Gestão de acervos e responsabilidade social. Legislação de Museus: Cartas
Patrimoniais. Código de ética profissional: Código de Ética do Profissional Museólogo (Cofem). Educação
em museus. Política Nacional de Educação Museal (PNEM). Política Nacional de Museus. Programa
Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname). Noções básicas de conservação
e preservação de acervos: higienização, acondicionamento e manuseio de bens culturais, documentos e obras
de artes. Conservação preventiva. Instalação e funcionamento de reservas técnicas. Gerenciamento e
monitoramento ambiental ou Gestão de Riscos nos Museus. Segurança em museus. Acessibilidade e ações
educativas culturais inclusivas. Legislação: Lei nº 7.287, de 18 de dezembro de 1984, que dispõe sobre a
regulamentação da profissão de museólogo; Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que institui o Estatuto
de Museus e dá outras providências; Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto Brasileiro
de Museus (Ibram); Lei nº 12.840, de 9 de julho de 2013, que dispõe sobre a destinação dos bens de valor
cultural, artístico ou histórico aos museus; Decreto nº 91.775, de 15 de outubro de 1985, que regulamenta a
Lei nº 7.287, de 18 de dezembro de 1984, que dispõe sobre a profissão de museólogo e autoriza a criação do
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Museologia; Decreto nº 5.264, de 5 de novembro de 2004,
que institui o Sistema Brasileiro de Museus e dá outras providências; Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro
de 1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional; Decreto nº 3.551, de 4 de
agosto de 2000, que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio
cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; Decreto nº
8.124, de 17 de outubro de 2013, que regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904/2009, que institui o Estatuto
de Museus, e da Lei nº 11.906/2009, que cria o Instituto Brasileiro de Museus - Ibram). Normas Correlatas:
Declaração do Rio de Janeiro, 1958 (Seminário Regional da Unesco sobre a Função Educativa dos Museus,
no Rio de Janeiro, 1958); Código de Ética do Icom para Museus, 2001.
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ESPECIALIDADE: PEDAGOGIA

Fundamentos da educação. Relação educação e sociedade: dimensões filosófica, sociocultural e
pedagógica. Bases legais da educação nacional: Constituição da República (Capítulo II – Dos Direitos
Sociais; art. 22; art. 23, inciso V; art. 24, inciso IX), LDB (Lei nº 9.394/1996) e suas alterações, Parâmetros
Curriculares Nacionais, Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Teorias e bases psicológicas de
aprendizagem. Educação de adultos. Papel político pedagógico e organicidade do ensinar, aprender e
pesquisar. Educação Corporativa. Trilhas de aprendizagem organizacional. Processo de planejamento:
concepção, importância, dimensões e níveis. Projeto político-pedagógico no ambiente organizacional:
concepção, princípios e eixos norteadores. Planejamento participativo: concepção, construção,
acompanhamento e avaliação. Comunicação e interação grupal no processo de planejamento: constituição de
equipes, encontros e avaliações sistemáticas, capacitação de pessoal para o planejamento, constituição de
grupos de estudo, aplicação de critérios na distribuição de tarefas, articulação com outros grupos sociais.
Desenvolvimento de competências: conhecimentos, habilidades, atitudes. Ações de desenvolvimento e
planejamento estratégico institucional. Educação a distância: características; principais atores; docência on-
line. Processo de ensino-aprendizagem. Planejamento de ensino em seus elementos constitutivos.
Diagnóstico para desenho da ação de desenvolvimento. Objetivos instrucionais e indicadores. Estruturação
dos conteúdos de ensino. Didática: seleção de métodos e técnicas de ensino para cada tipo de ação. Níveis de
avaliação de ações de capacitação – reação, aprendizagem, comportamento e resultados. Novas tecnologias
aplicadas à educação.

ESPECIALIDADE: PSICOLOGIA

Código de Ética Profissional e Resoluções do Conselho Federal de Psicologia nº 001/1999, 018/2002,
007/2003, 10/2005, 01/2009, 008/2010, 017/2012, 06/2019. Psicologia Jurídica – Determinantes sociais,
históricos e políticos da criminalidade e do ato infracional. A execução penal e as funções atribuídas aos
psicólogos. A Lei de Execuções Penais (LEP), a psicologia e o exame criminológico. A LEP e a Lei da
Reforma Psiquiátrica (Lei nº 10.216/2001) no atendimento às pessoas com transtorno mental em conflito
com a lei. A Política Nacional de Alternativas Penais e a atenção psicossocial. O Estatuto da Criança e do
Adolescente. Os novos paradigmas de proteção integral à infância e à Juventude. Adolescentes em conflito
com a lei e as medidas socioeducativas. Lei do SINASE. Ato infracional, imputabilidade penal de crianças
e adolescentes. Crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional. Adoção: aspectos
psicológicos, jurídicos e sociais. A Psicologia em interface com o Direito de Família: dinâmica conjugal,
parental e familiar, aspectos psicossociais da separação e do divórcio, ciclo de vida familiar, modalidades
de guarda, tutela e curatela, alienação parental e abandono afetivo. Mediação e conciliação. Aspectos
psicossociais das vivências de pessoas com deficiência e dos idosos. Violência intrafamiliar e de gênero:
conceito, diagnóstico e intervenção. Violência sexual contra crianças e adolescentes. Noções básicas sobre
o funcionamento da memória aplicada ao testemunho infantil. Entrevista forense. Perícias psicológicas no
assessoramento à Justiça. Atuação dos psicólogos junto às políticas públicas e em programas sociais.
Avaliação e intervenções em situações de risco e vulnerabilidade social. Intervenções em rede. Teorias de
gênero. Estatuto do idoso. Lei Maria da Penha. Lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência (Lei nº
13.146/2015). Lei nº 13.431/2017. Técnicas de Entrevista. Laudos, pareceres e relatórios psicológicos.
Estudo de caso. Teorias e técnicas psicoterápicas. Psicopatologia. Fundamentos da psicopatologia geral. O
sofrimento mental e suas implicações individuais, familiares e sociais. Noções básicas de intervenção em
crise. DSM V CID XI. Psicologia Social e desafios contemporâneos: Direitos Humanos; Atendimento
destinado à garantia dos direitos da população em situação de vulnerabilidade social (população indígena;
quilombolas; ribeirinha; cigana; crianças e adolescentes; mulheres; grupos LGBTQIA+; deficientes;
negros; idosos; população de rua; usuários dos serviços de saúde mental; químico-dependentes etc.).
Psicologia da saúde. Prevenção primária (universal, seletiva e indicada), secundária e terciária. Equipes
interdisciplinares: interdisciplinaridade e multidisciplinaridade em saúde. Modelo biopsicossocial. Perícias
Biopsicossocial / Multidisciplinar. Avaliação Psicossocial da Deficiência – IFBr-A. Estilos de
enfrentamento. Teorias e manejos do estresse. Psicodinâmica do trabalho. Ergonomia da atividade.
Psicopatologia do trabalho. Estresse no trabalho. Relação entre trabalho, processos de subjetivação e
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processos de saúde e adoecimento relacionados ao trabalho. Atuação do psicólogo na interface saúde
/trabalho. Psicologia de grupo e equipes de trabalho: conflitos no grupo e resolução de problemas.
Conhecimento da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder
Judiciário – Resolução CNJ nº 207/2015.

ESPECIALIDADE: SERVIÇO SOCIAL

Fundamentos teórico-metodológicos do Serviço Social. Questão social, direitos de cidadania e a
conjuntura brasileira. Movimentos sociais. Projeto Ético-Político do Serviço Social e Legislação
Profissional: Lei de Regulamentação da Profissão; Código de Ética Profissional e Resoluções do Conselho
Federal de Serviço Social sobre o Exercício Profissional. Dimensão técnico-operativa do Serviço Social:
Instrumentos e técnicas de intervenção, planejamento, administração, execução e sistematização do trabalho
profissional. Estudo social e perícia social. Produção de documentos técnicos por assistentes sociais (laudos,
relatórios e pareceres). Direitos Humanos. Políticas Sociais e Políticas Setoriais. Atendimento destinado à
garantia dos direitos da população em situação de vulnerabilidade social (população indígena; quilombolas;
ribeirinha; cigana; crianças e adolescentes; mulheres; grupos LGBTQIA+; pessoas com deficiência; negros;
idosos; população de rua; usuários dos serviços de saúde mental; químico-dependentes etc.). Serviço Social,
campo sociojurídico e o papel do assistente social na instituição judiciária. Serviço Social e instituições:
intersetorialidade, interdisciplinaridade e trabalho em rede. Família: transformações e configurações.
Casamento e separação. Guarda, guarda compartilhada e alienação parental. Teorias de gênero e movimento
feminista. Relações raciais e intergeracionais. Violência doméstica, familiar e contra grupos vulneráveis.
Infância e Adolescência. Direitos fundamentais da criança e do adolescente. Medidas específicas de proteção
à criança e ao adolescente. Colocação em família substituta - guarda-tutela-adoção. Convivência Familiar e
Comunitária; Acolhimento Institucional e Familiar. Violência contra crianças e adolescentes. Adolescentes
em Conflito com a Lei. Medidas Socioeducativas. Teorias e técnicas de intervenção em grupos. A execução
penal e o atendimento às pessoas com transtorno mental em conflito com a lei. Política Nacional de Saúde
Mental e Política Nacional de Alternativas Penais. Legislação Social: Lei nº 12.318/2010, Estatuto da
Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Estatuto
da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.431/2017, Resolução CNJ nº 299/2019, Lei Maria da Penha, Leis nºs
11.698/2008 e 13.058/2014, Lei nº 11.343/2006 e alterações, Estatuto da Igualdade Racial, Estatuto da
Juventude, Lei de Execuções Penais e Lei nº 10.216/2001.

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE: DIREITO E OFICIAL
DE JUSTIÇA – ÁREA: JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE: DIREITO

CONHECIMENTOS BÁSICOS

4LÍNGUA PORTUGUESA

Interpretação e Compreensão de texto. Organização estrutural dos textos. Marcas de textualidade:
coesão, coerência e intertextualidade. Tipos textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e
injunção; características específicas de cada tipo. Gêneros textuais e domínios discursivos: textos
informativos, publicitários, propagandísticos, normativos, didáticos e divinatórios; características específicas
de cada gênero. Textos literários e não literários. Tipologia da frase portuguesa. Estrutura da frase
portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção. Problemas estruturais das
frases. Norma culta. Pontuação e sinais gráficos. Organização sintática das frases: termos e orações. Ordem
direta e inversa. Tipos de discurso. Registros de linguagem. Funções da linguagem. Elementos dos atos de
comunicação. Estrutura e formação de palavras. Formas de abreviação. Classes de palavras; os aspectos
morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, artigos, numerais, pronomes,
verbos, advérbios, conjunções e interjeições; os modalizadores. Semântica: sentido próprio e figurado;
antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade. Os dicionários: tipos; a
organização de verbetes. Vocabulário: neologismos, arcaísmos, estrangeirismos; latinismos. Ortografia e
acentuação gráfica. A crase.
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4LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

Constituição do Estado do Rio Grande do Norte (Texto promulgado em 3 de outubro de 1989 e
atualizado até a Emenda Constitucional nº 22, de 11 de maio de 2022).

Lei Complementar nº 715, de 21 de junho de 2022 (Compilada a partir da edição dos seguintes Atos
Normativos: Resolução nº 43, de 27 de julho de 2022, Resolução nº 51, de 10 de agosto de 2022, Resolução
nº 64, de 22 de setembro de 2022, Resolução nº 69, de 3 de novembro de 2022, Resolução nº 79, de 14 de
dezembro de 2022 e atualizada pela Lei Complementar nº 727, de 14 de dezembro de 2022).

Lei Complementar nº 643, de 21 de Dezembro de 2018 (Compilada a partir da edição dos seguintes
Atos Normativos: Lei Complementar Estadual nº 680, de 7 de junho de 2021; Resolução nº 03, de 25 de
fevereiro de 2021, do TJRN; Resolução nº 8, de 24 de março de 2021, do TJRN; Resolução nº 15, de 19 de
maio de 2021, do TJRN; Resolução nº 33, de 25 de agosto de 2021, do TJRN; Resolução nº 39, de 20 de
outubro de 2021, do TJRN; Resolução nº 47, de 1º de dezembro de 2021, do TJRN; Resolução nº 5, de 1º de
fevereiro de 2022; Resolução nº 9, de 9 de março de 2022, do TJRN; Lei Complementar Estadual nº 709, de
27 de maio de 2022; Lei Complementar Estadual nº 715, de 21 de junho de 2022; Resolução nº 42, de 27 de
julho de 2022, do TJRN; Resolução nº 52, de 10 de agosto de 2022, do TJRN; Resolução nº 62, de 22 de
setembro de 2022, do TJRN; e Resolução nº 69, de 3 de novembro de 2022, do TJRN).

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (Atualizado até a Emenda
Regimental nº 35, de 14 de novembro de 2022).  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE: DIREITO

Direito Constitucional. Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações; supremacia da
Constituição; aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação do texto constitucional. Poder
Constituinte: originário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais:
direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos
políticos. Organização do Estado: organização político-administrativa: União; Estados federados;
Municípios; Distrito Federal; Territórios; intervenção. Administração Pública: disposições gerais; servidores
públicos; militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Organização dos poderes no Estado:
Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições; Comissões Parlamentares de Inquérito; Tribunal
de Contas do Estado: composição e competência. Processo legislativo; Poder Executivo: Presidente da
República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades; Ministros de Estado; Conselho da República e de
Defesa Nacional. Poder Judiciário: disposições gerais; órgãos do Poder Judiciário: organização e
competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); funções essenciais à Justiça: Ministério Público:
princípios, garantias, vedações, organização e competências; advocacia pública: advocacia e defensoria
pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro; controle incidental ou concreto;
controle abstrato de constitucionalidade; Ação Declaratória de Constitucionalidade; Ação Direta de
Inconstitucionalidade; Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental; Ação Direta de
Inconstitucionalidade por Omissão; Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva; controle concreto e
abstrato de constitucionalidade do direito estadual. Súmula Vinculante. Defesa do Estado e das instituições
democráticas. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais, limitações do poder de tributar, impostos da
União, dos Estados e dos Municípios. Ordem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Mandado de
injunção. Habeas data.

Direito Administrativo. Estado, governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes e
organização; natureza, fins e princípios. Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios. Administração
direta e indireta. Órgãos públicos. Entidades do Terceiro Setor. Agentes públicos. Servidores públicos civis.
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Rio Grande do Norte (Lei complementar estadual
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nº 122/1994). Processo Administrativo (Lei Federal nº 9.784/1999 e Lei complementar estadual nº 303
/2005). Poderes administrativos. Ato administrativo. Segurança jurídica e eficiência na criação e na
aplicação do Direito Público (Lei nº 13.655/2018). Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro). Serviços públicos. Bens Públicos. Controle e responsabilização da administração:
controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; controle pelos Tribunais de Contas.
Improbidade Administrativa. Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Responsabilidade civil do Estado.
Intervenção do Estado na Propriedade. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Contratos administrativos:
conceito, peculiaridades e interpretação. Formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão. PPP –
Parceria Público-Privada (Lei Federal nº 11.079/2004). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146
/2015).

Direito Civil. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, interpretação e
integração das leis; conflito das leis no tempo, eficácia da lei no espaço. Pessoas naturais: personalidade,
capacidade, direitos da personalidade, ausência. Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens: classes. Fato jurídico.
Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Negócio jurídico. Prescrição e decadência. Prova. Obrigações: características,
espécies, transmissão, adimplemento, extinção e inadimplemento. Contratos: disposições gerais, extinção e
espécie de contratos regulados no Código Civil. Atos unilaterais. Responsabilidade civil. Títulos de Crédito.
Empresário. Sociedade: sociedades não personificadas, sociedades personificadas. Estabelecimento.
Institutos complementares: registro, nome empresarial, prepostos, escrituração. Posse. Direitos reais:
propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito do promitente comprador. Direitos reais
de garantia. Direito de laje. Direito de família: casamento, relações de parentesco, regime de bens entre os
cônjuges, usufruto e administração dos bens de filhos menores. Alimentos. Bem de família. União Estável.
Concubinato. Tutela, curatela e tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões: sucessão em geral,
sucessão legítima e testamentária. Inventário e partilha. Investigação de paternidade (Lei nº 8.560/1992).
Alimentos (Lei nº 5.478/1968). Alimentos gravídicos (Lei nº 11.804/2008). Bem de família (Lei nº 8.009
/1990). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): disposições preliminares, conceito do
princípio da proteção integral e direitos fundamentais. Direito à convivência familiar e comunitária:
procedimentos, colocação da criança ou do adolescente em família substituta, guarda, tutela, adoção, perda e
suspensão do poder familiar, autorização para viagem de criança ou adolescente. Inquilinato (Lei nº 8.245
/1991). Locação: disposições gerais e especiais. Procedimentos: disposições gerais e ação de despejo.
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990): direitos do consumidor. Relação de consumo;
direitos básicos do consumidor; responsabilidade pelo fato e por vícios dos produtos e serviços e excludentes
de responsabilidade civil nas relações de consumo; prescrição e decadência; práticas comerciais, proteção
contratual, prevenção e tratamento do superendividamento defesa do consumidor em juízo. Estatuto do Idoso
(Lei nº 10.741/2003). “Lei da Usura” (Decreto nº 22.626/1933). Direitos autorais (Lei nº 9.610/1998).
Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-Lei nº 911/1969). Alienação fiduciária de bens imóveis (Lei nº
9.514/1997). Patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de
Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário (Lei nº 10.931/2004). Registros Públicos (Lei nº 6.015
/1973). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Lei de transplantes (Lei nº 9.434/1997).
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). “Lei do
distrato” (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de
Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019). Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações
jurídicas de Direito Privado (Lei nº 14.010/2020). Provimentos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 16
/2012; 63/2017; 73/2018; 83/2019. Entendimentos sumulados pelo Supremo Tribunal Federal e Superior
Tribunal de Justiça.

Direito Processual Civil. Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Das Normas
Fundamentais e da Aplicação das Normas Processuais. Jurisdição e ação; Condições e elementos da ação;
Partes e procuradores; capacidade processual; deveres das partes e dos seus procuradores; deveres;
responsabilidade das partes por dano processual; despesas, honorários advocatícios e multas; da gratuidade
de justiça; procuradores; sucessão e substituição das partes e dos procuradores. Ministério Público,
Advocacia Pública e Defensoria Pública. Órgãos judiciários e auxiliares da Justiça; Competência;
competência internacional; competência interna; competência em razão do valor e da matéria; competência
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funcional; competência territorial; modificações da competência; declaração de incompetência. Juiz;
poderes, deveres e responsabilidade do juiz; impedimentos e da suspeição. Auxiliares da Justiça;
serventuário e oficial de justiça; perito; depositário e administrador; intérprete; dos conciliadores e
mediadores judiciais. Atos processuais; forma dos atos processuais; atos em geral; atos da parte; atos do juiz;
atos do escrivão ou do chefe de secretaria. Tempo e lugar dos atos processuais; tempo; lugar; prazos;
disposições gerais; verificação dos prazos e das penalidades; comunicações dos atos; disposições gerais;
cartas; citações; intimações; nulidades; outros atos processuais; distribuição e registro; valor da causa. A
tutela provisória; da tutela de urgência e de evidência; Formação, suspensão e extinção do processo;
formação do processo; suspensão do processo; extinção do processo. Processo e procedimento. Disposições
gerais; Procedimento comum; petição inicial; requisitos da petição inicial; pedido; indeferimento da petição
inicial. Da audiência de conciliação e mediação; Resposta do réu; disposições gerais; contestação;
incompetência; impedimento e suspeição; reconvenção. Revelia; providências preliminares; efeito da
revelia; declaração incidente; fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do pedido; alegações do réu.
Julgamento conforme o estado do processo; extinção do processo; julgamento; Provas; disposições gerais;
depoimento pessoal; confissão; exibição de documento ou coisa; prova documental; força probante dos
documentos; arguição de falsidade; produção da prova documental; prova testemunhal; admissibilidade e
valor da prova testemunhal; produção da prova testemunhal; prova pericial; inspeção judicial. Audiência;
disposições gerais; conciliação; instrução e julgamento. Sentença e coisa julgada; requisitos e efeitos da
sentença; coisa julgada; liquidação de sentença; cumprimento da sentença. Recursos; disposições gerais;
apelação; agravo de instrumento; agravo interno; embargos de declaração; recursos para o Supremo Tribunal
Federal e o Superior Tribunal de Justiça; recursos ordinários; recurso extraordinário e recurso especial.
Ordem dos processos no tribunal. Precedentes judiciais; súmulas vinculantes; do incidente de assunção de
competência; do incidente de resolução de demandas repetitivas; da reclamação; da ação rescisória; Processo
de execução; execução em geral; partes; competência; requisitos necessários para realizar qualquer
execução; inadimplemento do devedor; título executivo; responsabilidade patrimonial; diversas espécies de
execução; disposições gerais; execução para a entrega da coisa; entrega de coisa certa; entrega de coisa
incerta; execução das obrigações de fazer e de não fazer; obrigação de fazer; obrigação de não fazer;
disposições comuns às seções precedentes; execução por quantia certa contra devedor solvente; penhora;
avaliação e da expropriação de bens; disposições gerais; citação do devedor e da indicação de bens; penhora
e do depósito; penhora de créditos e de outros direitos patrimoniais; penhora; depósito e avaliação;
adjudicação; alienação por iniciativa particular; alienação em hasta pública; pagamento ao credor;
disposições gerais; entrega do dinheiro; adjudicação de imóvel; usufruto de móvel ou imóvel; execução
contra a fazenda pública; execução de prestação alimentícia. Embargos do devedor; disposições gerais;
embargos à execução contra a Fazenda Pública; embargos à execução; embargos na execução por carta.
Execução por quantia certa contra devedor insolvente; insolvência; insolvência requerida pelo credor;
insolvência requerida pelo devedor ou pelo seu espólio; declaração judicial de insolvência; atribuições do
administrador; verificação e classificação dos créditos; saldo devedor; extinção das obrigações; disposições
gerais. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução; suspensão; extinção.

Direito Penal. Fontes do direito penal: Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação da lei penal. A
lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária.
Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença
estrangeira. Contagem de prazo. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito
aparente de normas penais. Crime: classificação, teorias, o fato típico e seus elementos, relação de
causalidade, superveniência de causa independente, relevância da omissão, crime consumado e tentado, pena
da tentativa, desistência voluntária e arrependimento eficaz, arrependimento posterior, crime impossível,
crime doloso, culposo e preterdoloso, agravação pelo resultado, concurso de crimes, erro sobre elementos do
tipo, descriminantes putativas, erro determinado por terceiro, erro sobre a pessoa, erro sobre a ilicitude do
fato (erro de proibição), coação irresistível e obediência hierárquica, ilicitude e causas de exclusão, excesso
punível. Culpabilidade, teorias, elementos e causas de exclusão. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas.
Penas: espécie, cominação, aplicação, suspensão condicional da pena, livramento condicional, efeitos da
condenação, reabilitação, execução das penas em espécie e incidentes de execução. Medidas de segurança.
Ação penal. Punibilidade e causas de extinção. Crimes em espécie: contra a pessoa, contra o patrimônio,
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contra a dignidade sexual, contra a família, contra a incolumidade pública, contra a paz pública, contra a fé
pública, contra a Administração Pública. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). Execução Penal (Lei nº
7.210/1984). Preconceito Racial (Lei nº 7.716/1989). Crimes praticados contra a criança e o adolescente (Lei
nº 8.069/1990). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/1990). Crimes em licitações e contratos administrativos (Lei
nº 14.133/2021). Crimes de tortura (Lei nº 9.455/1997). Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e
valores (Lei nº 9.613/1998). Crimes contra idosos (Lei nº 10.741/2003). Crimes previstos no estatuto do
desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). Lei Antidrogas (Lei nº
11.343/2006). Organizações criminosas (Lei nº 12.850/2013). Lei Anticrime (Lei nº 13.964/2019). Crimes
de trânsito (Lei nº 9.503/1997). Crimes previstos no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990).

Direito Processual Penal. Princípios gerais e constitucionais do processo penal. Aplicação da lei
processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Fontes e Interpretação da Lei processual penal.
Persecução penal. Inquérito policial, Termo circunstanciado de ocorrência. Comissão parlamentar de
inquérito. Investigação criminal promovida pelo Ministério Público. Outras formas de investigação.
Arquivamento de inquérito. Denúncia. Sujeitos do processo: do juiz, do Ministério Público, do acusado e
defensor, dos assistentes e auxiliares da Justiça. Impedimentos e suspeições. Atos processuais:
comunicações, citações, intimações e notificações. Decisões interlocutórias. Audiência de custódia.
Audiência de instrução. Sentença: tipos, estrutura, efeitos. Fixação da pena. Jurisdição e competência.
Critérios de determinação e modificação de competência. Perpetuatio Jurisdictionis. Incompetência.
Conexão e continência. Das questões e processos incidentes. Medidas assecuratórias: sequestro, hipoteca
legal e arresto. Incidentes de falsidade e de insanidade mental do acusado. Restituição das coisas
apreendidas. Perdimento de bens. Alienação antecipada de bens. Da prova: conceito, princípios, finalidade,
objeto, meios, espécies, ônus, procedimento probatório, limitações constitucionais das provas, sistemas de
apreciação. Interceptação de comunicações telefônicas e do fluxo de comunicações em sistemas de
informática e telemática. Quebra do sigilo fiscal, bancário e de dados. Da prisão em flagrante. Prisão
temporária. Prisão preventiva. Prisão domiciliar. Medidas cautelares diversas da prisão. Liberdade
provisória. Fiança. Ação penal. Processo e procedimento. Pressupostos processuais. Formas procedimentais.
Procedimento comum ordinário. Procedimento comum sumário. Procedimentos Especiais: do Tribunal do
Júri, nos crimes de abuso de autoridade, nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, nos
crimes contra a honra, nos crimes contra a propriedade imaterial, nas restaurações de autos extraviados ou
destruídos. Das nulidades. Dos recursos. Recursos especial e extraordinário. Coisa julgada. Revisão criminal.
Habeas corpus. Mandado de segurança. Execução Penal. Competência. Execução das penas privativas de
liberdade, restritivas de direito e das medidas de segurança. Regimes de cumprimento da pena. Juizado
Especial Criminal (Lei nº 9.099/1995). Interceptação telefônica (Lei nº 9.296/1996). Lavagem ou ocultação
de bens, direitos e valores (Lei nº 9.613/1998). Proteção a testemunhas (Lei nº 9.807/1999). Organizações
criminosas (Lei nº 12.850/2013). Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). Lei Antidrogas (Lei nº 11.343
/2006). Lei Anticrime (Lei nº 13.964/2019).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

OFICIAL DE JUSTIÇA – ÁREA: JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE: DIREITO

Direito Constitucional. Constituição. Conceito, objeto, elementos e classificações. Supremacia da
Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais. Métodos,
princípios e limites. Poder Constituinte. Características. Poder constituinte originário. Poder constituinte
derivado. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e
coletivos. Habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. Direitos sociais.
Nacionalidade. Direitos políticos. Partidos políticos. Organização do Estado. Organização político-
administrativa. Estado federal brasileiro. A União. Estados federados. Municípios. O Distrito Federal.
Territórios. Intervenção federal. Intervenção dos Estados nos Municípios. Administração Pública.
Disposições gerais. Servidores públicos. Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.
Organização dos poderes no Estado. Mecanismos de freios e contrapesos. Poder Legislativo. Estrutura,
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funcionamento e atribuições. Comissões parlamentares de inquérito. Fiscalização contábil, financeira e
orçamentária. Tribunal de Contas da União (TCU). Processo legislativo. Prerrogativas parlamentares. Poder
Executivo. Presidente da República. Atribuições, prerrogativas e responsabilidades. Ministros de Estado.
Conselho da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário. Disposições gerais. Órgãos do Poder
Judiciário. Organização e competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Funções essenciais à Justiça.
Ministério Público. Princípios, garantias, vedações, organização e competências. Advocacia Pública.
Advocacia e Defensoria Pública. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: Estado de Defesa,
Estado de Sítio; Forças Armadas: Segurança Pública. Controle da constitucionalidade. Sistemas gerais e
sistema brasileiro. Controle incidental ou concreto. Controle abstrato de constitucionalidade. Exame in
abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação
direta de inconstitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Ação direta de
inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Controle concreto e
abstrato de constitucionalidade do direito distrital. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Ordem
social.

Direito Administrativo. Estado, governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes e
organização; natureza, fins e princípios. Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios. Administração
direta e indireta. Órgãos públicos. Entidades do Terceiro Setor. Agentes públicos. Servidores públicos civis.
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Rio Grande do Norte (Lei complementar estadual
nº 122/1994). Processo Administrativo (Lei Federal nº 9.784/1999 e Lei complementar estadual nº 303
/2005). Poderes administrativos. Ato administrativo. Segurança jurídica e eficiência na criação e na
aplicação do Direito Público (Lei nº 13.655/2018). Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro). Serviços públicos. Bens Públicos. Controle e responsabilização da administração:
controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; controle pelos Tribunais de Contas.
Improbidade Administrativa. Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Responsabilidade civil do Estado.
Intervenção do Estado na Propriedade. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Contratos administrativos:
conceito, peculiaridades e interpretação. Formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão. PPP –
Parceria Público-Privada (Lei Federal nº 11.079/2004). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146
/2015).

Direito Civil. Lei de introdução às normas do direito brasileiro. Vigência, aplicação, interpretação e
integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no espaço. Pessoas naturais. Existência.
Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos da personalidade. Ausência. Pessoas
jurídicas. Constituição. Extinção. Domicílio. Sociedades de fato, grupos despersonalizados, associações.
Sociedades, fundações. Desconsideração da personalidade jurídica. Responsabilidade. Bens. Diferentes
classes. Ato jurídico. Fato e ato jurídico. Negócio jurídico. Disposições gerais. Classificação, interpretação.
Elementos. Representação, condição. Termo. Encargo. Defeitos do negócio jurídico. Validade, invalidade e
nulidade do negócio jurídico. Simulação. Atos jurídicos. Lícitos e ilícitos. Abuso do direito. Prescrição e
decadência. Prova. Obrigações. Características. Obrigações de dar. Obrigações de fazer e de não fazer.
Obrigações alternativas. Obrigações divisíveis e indivisíveis. Obrigações solidárias. Obrigações civis e
naturais, obrigações de meio, de resultado e de garantia. Obrigações de execução instantânea, diferida e
continuada. Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais. Obrigações líquidas e ilíquidas.
Obrigações principais e acessórias. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações.
Inadimplemento das obrigações. Contratos. Contratos em geral. Disposições gerais. Extinção. Espécies de
contratos regulados no Código Civil. Atos unilaterais. Títulos de crédito. Disposições gerais. Títulos ao
portador, à ordem e nominativos. Responsabilidade civil. Preferências e privilégios creditórios. Empresário.
Direito de empresa. Estabelecimento. Posse. Direitos reais. Propriedade. Superfície. Servidões. Usufruto.
Uso. Habitação. Direito do promitente comprador. Direito de laje. Direitos reais de garantia. Direito de
família. Casamento. Relações de parentesco. Regime de bens entre os cônjuges. Usufruto e administração
dos bens de filhos menores. Alimentos. Bem de família. União estável. Concubinato. Tutela. Curatela.
Tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões. Sucessão em geral. Sucessão legítima. Sucessão
testamentária. Inventário e partilha. Lei nº 8.078/1990 e alterações (Direito das relações de consumo).
Consumidor. Fornecedor, produto e serviço. Direitos básicos do consumidor. Qualidade de produtos e
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serviços, prevenção e reparação dos danos. Práticas comerciais. Proteção contratual, prevenção e tratamento
do superendividamento. Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente). Disposições preliminares, direitos fundamentais, prevenção, direito à convivência familiar e
comunitária: procedimentos, medidas de proteção, perda e suspensão do poder familiar, guarda, tutela,
adoção, colocação em família substituta, autorização para viagem. Inquilinato (Lei nº 8.245/1991). Locação:
disposições gerais e especiais. Procedimentos: disposições gerais e ação de despejo. “Lei da Usura” (Decreto
nº 22.626/1933). Direitos autorais (Lei nº 9.610/1998). Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-Lei nº
911/1969). Alienação fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997). Patrimônio de afetação de
incorporações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito
Bancário (Lei nº 10.931/2004). Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973). Estatuto da Pessoa com Deficiência
(Lei nº 13.146/2015). Lei de transplantes (Lei nº 9.434/1997). Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001).
Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). “Lei do distrato” (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019).
Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (Lei nº 14.010/2020).
Provimentos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 16/2012; 63/2017; 73/2018; 83/2019. Entendimentos
sumulados pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.

Direito Processual Civil. Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Jurisdição e ação.
Conceito, natureza e características. Condições da ação. Partes e procuradores. Capacidade processual e
postulatória. Deveres e substituição das partes e procuradores. Sucessão processual. Litisconsórcio e
assistência. Intervenção de terceiros. Denunciação da lide, chamamento ao processo, incidente de
desconsideração da personalidade jurídica e amicus curiae. Ministério Público. Competência. Em razão do
valor e da matéria. Competência funcional e territorial. Modificações de competência e declaração de
incompetência. O Juiz. Atos processuais. Forma dos atos. Prazos. Comunicação dos atos. Nulidades.
Formação, suspensão e extinção do processo. Processo e procedimento. Procedimento comum. Petição
inicial. Requisitos, pedido e indeferimento. Audiência de conciliação e mediação. Resposta do réu.
Contestação, exceções e reconvenção. Revelia. Julgamento conforme o estado do processo. Saneamento e
organização do processo. Provas. Ônus da prova. Depoimento pessoal. Confissão. Provas documental e
testemunhal. Audiência. Conciliação, instrução e julgamento. Sentença e coisa julgada. Liquidação e
cumprimento da sentença. Recursos. Disposições gerais. Processo de execução. Execução em geral. Diversas
espécies de execução. Execução para entrega de coisa. Execução das obrigações de fazer e de não fazer.
Execução de ações coletivas. Processo cautelar e medidas cautelares. Disposições gerais. Exibição e
produção antecipada de provas. Procedimentos especiais. Mandado de segurança, ação popular, ação civil
pública, ação de improbidade administrativa. Reclamação. Jurisprudência dos tribunais superiores. Lei nº
9.099/1995 e alterações. Lei nº 8.245/1991 (Lei de Locação de Imóveis Urbanos).

Direito Penal. Fontes do direito penal. Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação da lei penal.
Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei
penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida
no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de prazo. Frações não computáveis da pena.
Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais.
Crime. Classificação dos crimes. Teorias do crime. O fato típico e seus elementos. Relação de causalidade.
Superveniência de causa independente. Relevância da omissão. Crime consumado e tentado. Pena da
tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime impossível.
Crime doloso, culposo e preterdoloso. Agravação pelo resultado. Concurso de crimes. Erro sobre elementos
do tipo. Descriminantes putativas. Erro determinado por terceiro. Erro sobre a pessoa. Erro sobre a ilicitude
do fato (erro de proibição). Coação irresistível e obediência hierárquica. Ilicitude e causas de exclusão.
Excesso punível. Culpabilidade. Teorias, elementos e causas de exclusão. Crimes contra a pessoa. Crimes
contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a organização do trabalho. Crimes
contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes
contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé
pública. Crimes contra a Administração Pública. Lei nº 8.072/1990 e alterações (delitos hediondos). Lei nº
7.716/1989 e alterações (crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor). Lei nº 9.455/1997 (crimes de
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tortura). Lei nº 12.850/2013 e alterações (organizações criminosas). Lei nº 9.605/1998 e alterações (crimes
contra o meio ambiente). Lei nº 9.503/1997 e alterações (crimes de trânsito). Imputabilidade penal. Concurso
de pessoas. Ação penal. Punibilidade e causas de extinção. Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas). Lei nº
13.869/2019 (abuso de autoridade). Lei nº 10.826/2003 e alterações (Estatuto do Desarmamento). Lei nº
8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro).
Convenção americana sobre direitos humanos (Pacto de São José e Decreto nº 678/1992). Lei nº 11.340
/2006 (Lei Maria da Penha). Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 10.741/2003
(Estatuto do Idoso). Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. Lei nº 7.210/1984 (Lei de
Execução Penal). Crimes em Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021).

Direito Processual Penal. Fontes do direito processual penal. Princípios aplicáveis ao direito processual
penal. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Disposições preliminares do
Código de Processo Penal. Inquérito policial. Processo, procedimento e relação jurídica processual.
Elementos identificadores da relação processual. Formas do procedimento. Princípios gerais e informadores
do processo. Pretensão punitiva. Tipos de processo penal. Jurisdição. Ação penal. Ação civil. Competência.
Questões e processos incidentes. Prova. Lei nº 9.296/1996 (Interceptação telefônica). Juiz, Ministério
Público, acusado e defensor. Assistentes e auxiliares da justiça. Atos de terceiros. Prisão, medidas cautelares
e liberdade provisória. Lei nº 7.960/1989 (Prisão temporária). Citações e intimações. Sentença e coisa
julgada. Processos em espécie. Processo comum. Processos especiais. Lei nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259
/2001 e alterações (Juizados Especiais Criminais). Prazos. Características, princípios e contagem. Nulidades.
Recursos em geral. Habeas corpus e seu processo. Lei nº 7.210/1984 e alterações (Execução penal). Relações
jurisdicionais com autoridade estrangeira. Disposições gerais do Código de Processo Penal. Disposições
constitucionais aplicáveis ao direito processual penal. Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime).

ANEXO II – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO

Os requisitos e atribuições dos cargos listados abaixo estão de acordo com a Lei complementar 715 de
21 de junho de 2022.

Analista Judiciário – Apoio Especializado – Psicologia

ATRIBUIÇÕES: Elaborar laudos técnicos de avaliação pericial, determinados por Magistrados e
autoridades administrativas, para formação de perícia processual e funcional; proceder à perícia psicológica
em crianças, adolescentes e adultos, avaliando os aspectos psicológicos relativos ao desenvolvimento
individual, vida familiar, institucional e comunitária, com a finalidade de fornecer subsídios à autoridade
judiciária, por escrito, por meio de relatórios, pareceres e laudos, ou verbalmente, em audiência, qualificando
o processo judicial relativo à matéria da infância e juventude, cível e criminal; orientação de adolescentes
cumprindo medida de liberdade assistida ou na prestação de serviços à comunidade; participar da
fiscalização de unidades de internação e instituições de acolhimento; prestar apoio técnico às autoridades
judiciárias, no âmbito de sua competência profissional e na totalidade do trabalho que envolve a metodologia
do Depoimento Especial, inclusive, realizando a escuta protegida nas audiências; entrevistar e aplicar testes
em candidatos a cargos do Poder Judiciário, objetivando a avaliação de suas condições técnicas de aptidão e
personalidade para o desempenho dos cargos; prestar assessoria organizacional, participando da organização
do treinamento interpessoal, técnico ou administrativo, assim como do treinamento introdutório dos
servidores ingressantes no Poder Judiciário e entrevistas de desligamento; prestar acompanhamento aos
servidores no tocante à avaliação de desempenho, ao assessoramento às chefias no manejo da adaptação
funcional e à reavaliação do processo seletivo; auxiliar no ajustamento dos funcionários nos cargos e setores
de lotação visando maior produtividade, eficiência e bem estar; prestar atendimento breve a pacientes em
crise e a seus familiares; manter atualizado o prontuário de cada caso estudado; desenvolver atividades de
pesquisa, estudos, planejamento de assuntos e problemas técnicos relacionados com a área psicológica;
realizar outras atividades correlatas à sua especialidade e relacionadas às atividades desempenhadas pela
unidade de lotação; executar demais atribuições equivalentes explicitadas em regulamento, de mesma
natureza e grau de complexidade.
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